EMENDA Nº   1 , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 51, DE 2013
Dê-se ao artigo 2º do projeto de lei complementar em epígrafe, a seguinte redação:

“Artigo 2º - Fica revogado o inciso I, do artigo 4º, da Lei nº 7.524, de 28 de outubro de 1991.”

JUSTIFICATIVA

Conquanto o artigo 2º do Projeto de Lei Complementar nº 51/2013 intente limitar o recebimento do auxílio alimentação ao policial militar cuja retribuição global no mês anterior ao do recebimento do benefício ultrapasse o valor de a 151 (cento e cinquenta e uma) UFESP, o que equivale hoje a R$ 2.924,87, observa-se que o inciso I, do artigo 4º, da Lei nº 7.524/1991, continuará limitando o benefício aos funcionários e servidores públicos civis cuja retribuição global mensal alcance 80 (oitenta) UFESP, o que hoje equivale a R$ 1.549,60.

Assim, fica evidenciada a incoerência e o disparate dessa limitação, tanto na lei vigente há 22 anos, quanto no presente PLC, pois mesmo que o Poder Executivo venha corrigindo, por meio de decreto, o número de UFESP periodicamente, desde a edição do Decreto nº 34.064/1991 até a edição do Decreto nº 50.079/2005, que limita a concessão do benefício aos funcionários e servidores públicos civis cuja retribuição global mensal alcance a 141 (cento e quarenta e uma) UFESP, ou seja, R$ 2.731,17, tal limitação é um descalabro.

É pacífico o entendimento de que auxílio alimentação, tem caráter indenizatório e destina-se a subsidiar as despesas com a refeição do servidor público, civil ou militar, devendo ser-lhe pago diretamente, em pecúnia, consequentemente sua concessão deve alcançar a todos os funcionários e servidores ativos da Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional, independentemente da jornada de trabalho, desde que efetivamente esteja em exercício nas atividades do cargo e na proporção dos dias trabalhados.

Sala das Sessões, em 12-11-2013
a)  Olímpio Gomes

